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Introdução
Como, assim, enfrentar a árdua tarefa de entender a tota li dade? A
primeira noção a levar em conta é a de que o conhe ci mento
pres supõe análise e a segunda noção essen cial é a de que a análise
pres supõe a divisão. Daí o inte resse de compre ender o processo pelo
qual a tota li dade é cindida. (Milton Santos, A natu reza do Espaço,
1996, p. 75.)

Em seu discurso póstumo de posse como presi dente  na American
Soci o lo gical  Association, depois publi cado em artigo em 1983  na
American Soci o lo gical Review, Erving Goffman afirma que sua contri‐ 
buição prin cipal à soci o logia se deve ao estudo da “situ ação social
como unidade básica da inte ração social. E nisso está também, a
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propó sito, a justi fi ca tiva para reivin dicar que nossa expe ri ência no
mundo tem um caráter de confronto” (Goffman 2019, p.  578). Para
muitos detra tores da teoria goff ma niana, essa afir mação pode
parecer contra di tória, vez que sua abor dagem foi tida por alguns
como acrí tica dos deter mi nantes macro es tru tu rais da soci e dade, de
empi rismo limi tado, anti dog má tica quanto a impli ca ções mais diretas
entre a ordem da interação, sua elabo ração mais original e central em
seu pensa mento, e os fatores deter mi nantes estru tu rais (Gastaldo,
2008). Infe rên cias estas muitas vezes reti radas de leituras um tanto
quanto apres sadas do  conhecido “the big  three”, o conjunto de seus
três prin ci pais  livros: A repre sen tação do eu na vida cotidiana  (1957),
Manicô mios, prisões e conventos (1961) e Estigma: notas sobre a mani‐ 
pu lação da iden ti dade deteriorada (1963). No entanto, pelo arca bouço
mais geral de sua elabo ração teórica, é possível perceber pela pers‐ 
pec tiva meto do ló gica da análise dos quadros ou enqua dra‐ 
mento (frame analysis), siste ma ti zado apenas em 1974 (Goffman, 2012;
Nunes, 1993), uma teoria mais ques ti o na dora e com mais possi bi li‐ 
dades para abor da gens críticas da sociedade.

Somados aos livros ante ri or mente menci o nados, em Compor ta mento
em Lugares  Públicos, de  1963, Ritual de Inte ração: ensaios sobre o
compor ta mento face a face, de 1967, e finalmente Os quadros da expe‐ 
ri ência social: uma pers pec tiva de análise, de 1974, tardi a mente tradu‐ 
zidos no Brasil respec ti va mente em 2010, 2011 e 2012, Goffman apre‐ 
senta uma intri cada elabo ração teórica com possi bi li dades analí ticas
sobre regu la ções e condi ções de envol vi mento em situ a ções sociais
que orientam os compor ta mentos e as formas de inte ração entre os
indi ví duos (Martins, 2008; Nunes, 1993). Uma obra que escapa de
qual quer tenta tiva de filiá- la taci ta mente a escolas dentro da soci o‐ 
logia, como o funci o na lismo, a feno me no logia, a etno me to do logia, o
indi vi du a lismo meto do ló gico, o estru tu ra lismo e até mesmo o inte ra‐ 
ci o nismo simbó lico que Goffman relutou em ser redu zido a ele
(Martins, 2008; Verho even, 1993). E, sobre tudo, com precisão meto‐
do ló gica e analí tica, se distan ciou de psico lo gismos que pode riam
permear suas contri bui ções, clara mente anco radas no campo das
ciên cias sociais.

2

Segundo Carlos Bene dito Martins (2008), Goffman enfa tizou que as
condi ções situ a ci o nais e insti tu ci o nais afetam, informam e circuns‐
crevem as ações sociais no tempo e no espaço. Isto é, a trama inte ra ‐
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ci onal deve consi derar a exis tência de situ a ções sociais espe cí ficas,
nas quais os indi ví duos se encon tram fisi ca mente presentes, desen‐ 
volvem seus compor ta mentos, inter pretam e respondem às ações
reque ridas pelos demais parti ci pantes envol vidos nesse processo, ou
seja, a ordem inte ra ci onal não cons titui uma produção mera mente
local, mas é exten sível à soci e dade (Nunes, 1993). As situ a ções sociais
espe cí ficas expressam uma reali dade singular, cons ti tuindo, portanto,
a unidade básica da ordem da inte ração e o terreno social onde ela
efeti va mente ocorre (Martins, 2011). Desta forma, a inte ração entre
indi ví duos em momentos face a face, ampla mente estu dada por
Goffman, assume um compo nente central do que poderia ser
descrito como a inte ração mais ampla do indi víduo com a sociedade.

Três conceitos sobre unidades sociais básicas foram elabo rados por
Goffman e empre gados para cons ti tuir o que ele deno minou de
ordem da inte ração ou ordem inte ra tiva, são eles:  o enga ja mento
de face (encontro cujo foco de atenção é único e mutu a mente obri ga‐ 
tório aos indi ví duos fisi ca mente presentes),  o ajun ta mento  social
(ocasiões em que duas ou mais pessoas estão cons ci entes da
presença umas das outras) e a situ ação social (ambi ente de possi bi li‐ 
dades dentro de uma ocasião social, em que o indi víduo alinha seu
compor ta mento ao que ocorre e também às exigên cias e expec ta tivas
dos presentes) (Goffman; 2010, 2011). Cada ocasião social possui  um
ethos, “uma estru tura emoci onal própria” (p.  29), que é criada,
mantida e repro du zida pelos indi ví duos (Goffman, 2010). Isto é, a vida
social desenvolve- se em seu coti diano a partir de rela ções face a face
subme tidas a regu la ções pelos indi ví duos (Goffman, 2010;
Sheff, 2006).

4

Ao passo que os enga ja mentos em situ a ções de copre sença física
ordenam a inte ração, evidenciam- se também a fragi li dade, a preca ri‐ 
e dade e a insta bi li dade dessas mesmas inte ra ções. Prin ci pal mente
quando algo não se encaixa na trama inte ra ci onal, situ a ções deno mi‐ 
nadas por Goffman  de impro pri e dades  situacionais, o que ocasiona
inclu sive descon forto, emba raço, ansi e dade, repug nância, retrai‐ 
mento, medo, vergonha e humi lhação (Goffman, 2010; Martins, 2008;
Martins, 2011). Elabo ra ções origi nais na filo sofia contem po rânea
sobre essas emoções foram feitas por Martha Nuss baum (2006) em O
ocul ta mento do humano: repug nância, vergonha e  lei e por Charles
Taylor em As fontes do Self: a cons trução da iden ti dade moderna (1997)
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e em As polí ticas de Reconhecimento (2000). São nestes exatos pontos
que a teoria soci o ló gica de Goffman se apro xima de poten ciais enfo‐ 
ques à temá tica da defi ci ência, para além do clás sico cons tructo de
julga mentos depre ci a tivos por alte ra ções físicas presente na  obra
Estigma, de 1963 [1980], um de seus livros mais conhe cidos e mais
utili zados para aproximá- lo ao tema da deficiência.

Por sua vez, é recente a abor dagem nas ciên cias sociais respon sável
por explicar a defi ci ência como resul tante de uma inte ração entre
indi ví duos e a soci e dade e não mera mente uma redução a uma
propri e dade indi vi dual estanque circuns crita ao corpo, como durante
muito tempo se concebeu. A história da defi ci ência é demar cada pelo
lugar infe ri o ri zado que ocuparam (e ainda ocupam) as pessoas que
apre sentam em seus corpos dife renças físicas, mentais, psicos so ciais,
inte lec tuais ou senso riais. Essa infe ri o ri zação teve como matriz gera‐ 
dora, prin ci pal mente, o modelo médico que produziu de forma deci‐ 
siva o corpo com defi ci ência como corpo anormal.
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O corpo mons truoso dos séculos XVII e XVIII, o anormal dos séculos
XIX e XX, “ques tiona a vida no poder que ela tem de nos ensinar a
ordem” (Cangui lhem, 1991, p.  171). O corpo anormal, defi ci ente do
século XX, é o ser vivo de valor nega tivo. É a anor ma li dade e não a
morte que cons titui o contra valor vital (Cangui lhem, 1991). O corpo
anormal, aquele com defi ci ência, é sempre a exceção que confirma a
regra (Cour tine, 2009). Mas, a anor ma li dade do corpo urba ni zado do
cidadão fez reafirmar em uma espécie de espelho inver tido para a
soci e dade não só o corpo saudável e normal: confirmou por um longo
período a auto ri dade da própria medi cina como um campo de
saber/poder em sua promessa disci plinar de cura, correção e reabi li‐ 
tação dos corpos.
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Foi para se contrapor a essa hege monia da medi cina – que, por mais
de dois séculos explicou e simulou a cura do corpo com defi ci ência –
que um movi mento político- acadêmico se ergueu no final dos anos
1970. As compre en sões do chamado modelo social foram respon sá veis
por retirar o corpo defi ci ente da subal ter ni zação produ zida pela
medi cina e colocá- lo na regu la ri dade da vida com diver si dade, deslo‐ 
cando para os arranjos sociais o impe ra tivo de tratar com equi dade as
demandas das pessoas com defi ci ência (Barton & Oliver, 1997; Barnes
et al., 2002). A defi ci ência passa a ser uma cons trução social, pelas
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impo si ções restri tivas de barreiras às dife renças corpo rais. E a soci e‐ 
dade passa a ser respon sável por não deixar a singu la ri dade da defi ci‐ 
ência se trans formar em funda mentos para trata mento desi gual,
injusto e discri mi na tório às pessoas que a expe ri mentam (Diniz;
Barbosa & Santos, 2009).

Em 2015, o Brasil esta be leceu na Lei Brasi leira de Inclusão das
Pessoas com Defi ci ência, a Lei 13.146, que, para fins de reco nhe ci‐ 
mento de todos os direitos a esse público, o ato avali a tivo da defi ci‐ 
ência deveria ser na pers pec tiva biop si cos so cial, de modo multi pro‐ 
fis si onal e inter dis ci plinar (Brasil, 2015). Avali a ções seme lhantes já
ocor riam no Brasil pelo menos nas polí ticas de Assis tência Social
desde 2009, na Previ dência em 2014 e na Saúde um pouco mais tarde.
E uma das prin ci pais dire trizes para orientar essa avali ação é a Clas‐ 
si fi cação Inter na ci onal de Funci o na li dade, Inca pa ci dade e Saúde (CIF)
publi cada pela Orga ni zação Mundial da Saúde (OMS) em 2001 e
tradu zida no Brasil em 2003. Depois de mais de duas décadas, a OMS
incor porou em um catá logo inter na ci onal na área da saúde as pers‐ 
pec tivas sociais e de fatores ambi en tais que influ en ciam na deter mi‐ 
nação da defi ci ência, em um diálogo promissor com os postu lados do
modelo social. A CIF está presente nas duas avali a ções já reali zadas
no Brasil desde 2009 (tanto na Previ dência quanto na Assis tência
Social) e também disposta no art. 2  da LBI para os demais direitos,
ainda por regulamentar.

9

o

O preceito legal que esta be leceu os crité rios para a avali ação no art.
2º da LBI entrou em vigência em janeiro de 2018. No entanto, ainda
sem regu la men tação. Parte da demora em se regu la mentar o art. 2º
pode ser expli cada pelas turbu lên cias polí ticas e insti tu ci o nais ocor‐ 
ridas no Brasil desde 2016 e por disputas narra tivas sobre como regu‐ 
la mentar tal avali ação, circuns critas aos debates das pers pec tivas
médica e social (Caribé, 2022; Nunes et al., 2022).
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Apesar de pioneira, sendo utili zada há quatorze anos no país, e
também reco nhe cida em seu poten cial de superar o modelo médico
(Saba riego, 2017; Santos, 2016; Di Nubila et al., 2011), a avali ação inter- 
relacional de base biop si cos so cial da CIF é ainda desa fi ante para os
profis si o nais, sobre tudo, em ancorar seus proce di mentos técnicos no
arca bouço teórico do modelo social (Bicken back et al., 2015; Cieza &
Stucki, 2008; Dutra et al., 2016; Moura et al., 2017). Ao passo que a CIF
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inova ao propor uma pers pec tiva inte ra ci onal e multi di men si onal
para a consi de ração de contextos de saúde, o ato avali a tivo da defi ci‐ 
ência é um proce di mento complexo do qual o uso de instru mentos
biop si cos so ciais precisa se alinhar a posturas profis si o nais mais rela‐ 
ci o nadas à inter dis ci pli na ri dade e a uma visão da defi ci ência na pers‐ 
pec tiva de tota li dade da reali dade social (Altman, 2000; Santos, 2022).
Uma alter na tiva para essa ligação ocorrer, prin ci pal mente com capa‐
ci dade para auxi liar profis si o nais no momento da avali ação, seria o
uso mais instru mental de enfo ques teóricos alinhados às concep ções
críticas do modelo social.

Argumenta- se neste artigo que a teoria de Erving Goffman possa
contri buir quanto a esse aspecto. Embora se credita à obra Estigma
uma espécie de impul si o na dora do debate da defi ci ência na área das
ciên cias sociais (Brogna, 2009; Brune et al., 2014), Goffman é frequen‐ 
te mente citado pelos teóricos do modelo social em uma visão crítica,
em que apontam as limi ta ções de suas abor da gens e elabo ra ções
concei tuais em acomodar os pres su postos do modelo social – aqueles
que anun ciam a defi ci ência como cons trução social a partir de ambi‐ 
entes pouco prepa rados para a diver si dade corporal (Abberley, 2005;
Finkels tein, 1980, 1996; Oliver, 1992, 1994; Picollo & Mendes, 2012) 1. Ao
criticar a teoria goff ma niana, muitos autores do modelo social
denun ciam o indi vi du a lismo meto do ló gico da abor dagem, do empi‐ 
rismo e das consequên cias limi tadas, acusando- o de uma pers pec tiva
feno me no ló gica e, prin ci pal mente, por ele ter descon si de rado deter‐ 
mi nantes sociais e cultu rais do orde na mento capi ta lista como produ‐ 
tores de defi ci ên cias e opressão, para além das inte ra ções de ordem
mais micro (Abberley, 2005; Finkels tein, 1980, 1996; Joseph, 1998).
Além disso, os críticos acusam Goffman de reduzir as expe ri ên cias
das pessoas com defi ci ên cias a um estado direto de desva lo ri zação
social, vali dando o status infe ri o ri zado em vez de apontar cami nhos
para sua supe ração (Scully, 2010). Essas leituras de Goffman pelos
autores dos estudos da defi ci ência, no entanto, não são mais livres de
contro vér sias e há autores que a contestam (Abrams, 2014; Coleman- 
Fountain & Mclaughlin, 2013; Darling, 2019; Ferrante, 2020;
Titchkosky, 2000), portanto, é preciso aprofundá- las.

12

O obje tivo deste artigo é o de realizar uma análise crítica da teoria de
Erving Goffman, a fim de investigá- la como poten cial enfoque no
marco do modelo social para orientar avali a dores durante o processo
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de carac te ri zação da defi ci ência em uma abor dagem biop si cos so cial,
como pré- requisito para iden ti fi cação de sujeitos poten ciais de
direitos. Assume- se que a carac te ri zação da defi ci ência baseada nos
prin cí pios do modelo social neces sita tanto de práticas e posturas
profis si o nais, quanto de instru mentos e abor da gens que favo reçam a
concepção da defi ci ência como resul tante de barreiras impostas à
inte ração social em contextos pouco prepa rados à diver si dade
corporal. Isto se mostra impor tante para dar centra li dade a uma
concepção sobre corpo como aquele não redu zido aos aspectos
bioló gicos, mas como instância sobre a qual a inte ração social vai
depender e também produzir efeitos, ao passo que se estru tura e se
legi tima certos prin cí pios, valores e regras dessa mesma inte ração.
Por sua vez, o uso do modelo inte ra ci onal e multi di re ci onal da CIF
mostra- se complexo para orientar uma avali ação fiel a
seus pressupostos.

Para alcançar esse obje tivo, 1. analiso os funda mentos que cons ti tuem
uma avali ação de base biop si cos so cial e seus desa fios na carac te ri‐ 
zação de elegí veis a reco nhe ci mento de direitos, tratando- a como um
quadro no conceito de Goffman. Na sequência, 2.  faço uma relei tura
de conceitos prin ci pais da teoria goff ma niana  (encontro, expressão
corporal, inte ração face a face, copre sença, envol vi mento, situ ação
social, estigmatização e impro pri e dade situacional), avali ando criti ca‐ 
mente a perti nência de seus pres su postos e consequên cias, em uma
apro xi mação da proposta- chave goffmaniana ordem da interação aos
preceitos do modelo social.

14

Esforcei- me por loca lizar, na avali ação da defi ci ência no enfoque
biop si cos so cial, a carac te ri zação de situ ação social de inte ração nos
termos de Goffman entre avali ador e pessoa avaliada, para testar os
limites tanto dos pres su postos do modelo social quanto da pers pec‐ 
tiva biop si cos so cial. E, depois, 3.  retorno aos conceitos de Goffman,
para também avaliar possi bi li dades de suas elabo ra ções e ajustes
neces sá rios ao enfoque crítico do modelo social. Busquei escapar do
ecle tismo teórico, utilizando- me de propostas concei tuais da refe rida
teoria para enri quecer abor da gens do modelo social em uma pers‐ 
pec tiva dialé tica de tota li dade, como assi nala Milton Santos na
epígrafe que abre esse artigo e que, portanto, concebe a defi ci ência
como desi gual dade em uma postura ética e polí tica que vislumbra
mudanças sociais, nos termos de Florestan Fernandes (2008). Por fim,
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4.  apre sento como a utili zação do enfoque teórico goff ma niano, no
processo de avali ação, pode favo recer uma prática avali a tiva anco rada
na concepção de defi ci ência como inte ração com barreiras, oriunda
do para digma eman ci pa tório do modelo social, favo re cendo compre‐
en sões da defi ci ência na pers pec tiva da assi mi lação das neces si dades
por reco nhe ci mento de direitos a esse público.

O método do enqua dra mento ou dos
quadros de análise
Para uma apli cação da teoria de Goffman ao estudo da defi ci ência,
prin ci pal mente na avali ação e carac te ri zação dela no enfoque biop si‐ 
cos so cial, anali sando suas perti nên cias, limites e possi bi li dades
teóricas, busquei utilizar da própria meto do logia elabo rada pelo
autor, a de quadros de análise, enquadramento ou enquadre (Goffman,
2012; Mendonça & Simões, 2012; Entman, 1993). Isto é, o método de
Goffman se ancora em quadros de sentido que moldam as inter pre ta‐ 
ções e ações de atores envol vidos nos enga ja mentos de face – núcleo
central da ordem da inte ração (Mendonça & Simões, 2012). Daniel
Cefaï (2007) vai além: para ele, a análise das opera ções de enqua dra‐ 
mento é indis so ciável da análise das situ a ções em que elas são reali‐ 
zadas. Pois, a situ ação social deve ser pensada não apenas como
resul tado de obje tivos estra té gicos, já que a análise de enqua dra‐ 
mento diz respeito à orga ni zação da expe ri ência na situ ação
(Cefaï, 2007).

16

No entanto, afinal, o que são  os  quadros em Goffman? Segundo o
autor, quadro seria o conjunto de prin cí pios de orga ni zação que
governam acon te ci mentos sociais e o envol vi mento subje tivo dos
atores nele (Goffman, 2012). É uma estru tura de sentidos proces su al‐ 
mente deli neada por meio de encontro de sujeitos em uma situ ação
(Mendonça &Simões, 2012). São estes prin cí pios orien ta dores dos
quadros que permitem a defi nição de situ ação pelos sujeitos, isto é,
em toda situ ação os indi ví duos precisam compre ender qual é o
quadro que a conforma, e em decor rência, qual posi ci o na mento deve
ser adotado no enga ja mento para justa po si ções, alinha mentos e
trans for ma ções. Portanto, os quadros não são inven tados pelos
sujeitos, mas acio nados na inte ração, sobre tudo, para sustentar a
comu ni cação, desde que, portanto, esteja ampa rada na exis tência de
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sentidos compar ti lhados capazes de manter uma pron tidão e refle xi‐ 
vi dade entre os atores que sustentam a inte ração (Mendonça
&Simões, 2012).

Goffman não só define, mas trabalha com as propri e dades confor ma‐ 
doras dos quadros, come çando pela defi nição  de quadros primários
(aqueles cuja apli cação é mais elementar, imediata e direta em uma
cultura por sua lite ra li dade). Um quadro primário inclui a reserva de
conhe ci mento tomada como certa acerca da reali dade e lite ra li dade
de deter mi nado tipo de ativi dade (Nunes, 1993; Goffman, 2012). Estes,
pelos momentos de inte ração, são subme tidos cons tan te mente às
trans for ma ções contex tu al mente exigidas, deno mi nadas pelo
autor de laminações, isto é, adição de novas camadas de signi fi cado
ao quadro inicial sem destruir suas bases por completo
(Goffman, 2012).

18

Um exemplo,  a linguagem é um quadro primário da comu ni cação.
Para compre ender sua natu reza e ocor rência, é preciso saber de suas
bases cons ti tuintes e de suas apli ca ções na orien tação de situ a ções.
No entanto, um indi víduo surdo que usa a língua de sinais ao precisar
se adaptar a gestos precá rios diante da neces si dade de se fazer
entender por um fren tista de posto de gaso lina não letrado em sinais,
provo cará uma lami nação no quadro primário de comu ni cação, visto
que ambos modi fi carão suas habi li dades primá rias da linguagem.
Desta forma, as lami na ções são ricas de possi bi li dades para analisar
as condi ções de inte ração das pessoas com defi ci ência, pelas difi cul‐ 
dades impostas a elas em desen volver certas ativi dades (quadros
primá rios), em função do efeito de barreiras inca pa ci tantes dos ambi‐ 
entes e inter- relações.
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Uma das prin ci pais contri bui ções do método goff ma niano da análise
de quadros para o tema da defi ci ência, espe ci fi ca mente no momento
da avali ação em uma pers pec tiva biop si cos so cial, é a de permitir uma
arti cu lação entre a análise da inte ração, a expe ri ência dos parti ci‐ 
pantes (avali ador e avaliado) e a dimensão da expe ri ência da parti ci‐ 
pação em situ a ções sociais. Pois, é neste plano que a natu reza da
situ ação e o conteúdo da inte ração podem ser arti cu lados e tornados
aces sí veis à obser vação, descrição e análise soci o ló gica (Nunes, 1993).
Um quadro não é um mero recorte da reali dade, em simu lação mini a ‐
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tu ri zada, mas carre gado de sentidos para orientar as inte ra ções em
cada situ ação dada e ampa rada na ordem mais geral externa.

A análise de quadros implica um conjunto de proce di mentos de
obser vação/descrição das situ a ções, base adas na espe ci fi cação de
dimen sões iden ti fi cá veis em qual quer sequência de ativi dade ou
episódio de inte ração (Nunes, 1993). Prin ci pal mente no tocante ao
que Goffman deno mina de ancoragem (condi ções que permitem fixar
ou situar uma ativi dade no espaço e tempo da inte ração, mas que
trans cendem o episódio parti cular). O processo de anco ragem é
funda mental para arti cular a ordem da inte ração situ a ci onal aos
domí nios cons ti tu tivos do orde na mento social (Goffman, 2012).
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Nesse sentido, esse estudo se baseou em um conjunto de análises
rela tivas ao momento da avali ação técnica carac te ri za dora da defi ci‐ 
ência para fins de reco nhe ci mento de direitos reali zada no INSS,
avali ando seus conteúdos (Entman, 1993) 2. Na fase de avali ação, aqui
consi de rada como um quadro nos termos goff ma ni anos, os avali a‐ 
dores e avali a doras precisam conduzir uma entre vista peri cial com o
plei te ante do direito, fazendo uso de um instru mento espe cí fico, de
uma instru men ta li dade técnica rela tiva a cada área, ter conhe ci mento
sobre legis lação social e sobre a pers pec tiva biop si cos so cial presente
na CIF, além de arti cular todos esses saberes e técnicas para ser
capaz não somente iden ti ficar a defi ci ência elegível a direitos, como
bene fí cios assis ten ciais e previ den ciá rios, a partir dos elementos
apre sen tados no ato avali a tivo, mas também e, sobre tudo, saber
reco nhecer quando uma pessoa não tem a defi ci ência de acordo com
esses prin cí pios elencados.
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Para Goffman, existe uma relação entre as pessoas e os papeis assu‐ 
midos na inte ração, mas essa relação responde ao sistema inte ra tivo
–  ou quadro  – em que o papel é desem pe nhado (Goffman, 2012),
nunca sendo, portanto, um mero recorte das expe ri ên cias mais
amplas. Aqui reside a perti nência deste estudo, pois pode revisar
tanto incom ple tudes do modelo social e da abor dagem biop si cos so‐ 
cial, quanto do próprio enfoque inte ra ci onal de Goffman em seus
conteúdos (Entman, 1993), anali sando criti ca mente os pres su postos
que os perfazem.
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Avaliar o desem penho na parti ci ‐
pação para compre ender a defi ci ‐
ência: notas sobre a inte ‐
ração social
A avali ação da defi ci ência na pers pec tiva biop si cos so cial é um impor‐ 
tante compo nente de apli cação no Brasil desde 2009 no processo de
reco nhe ci mento dos plei te antes do Bene fício de Pres tação Conti‐ 
nuada (BPC) da polí tica de assis tência social (Brasil, 1993, 2007, 2011;
Di Nubila et al., 2011; Santos 2016) e, desde 2014, na aposen ta doria da
pessoa com defi ci ência (Brasil, 2013; Pereira & Barbosa, 2016), além de
utili zada em menor medida na saúde desde meados da década
de 2010. Em 2015, a previsão legal do art. 2º da LBI estendeu o modelo
para todas as políticas mater i al iz adoras de direitos das pessoas com
deficiência (Brasil, 2015; Santos, 2016), ainda sem regulamentação.
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Este modelo de avaliação foi desen volvido para iden ti ficar aqueles
que possuem deficiências de longo prazo e que neces sitam de atendi‐ 
mentos e apoios, incluindo transferência de renda e serviços de
assistência social, benefícios, e regras mais equânimes no momento
da aposenta doria de trabal hadores com deficiência. A avaliação
técnica (perícia médica e serviço social) abrange uma série de áreas
como saúde física, mental e emocional, habil id ades psicos so ciais,
situa cionais e ocupa cionais, além de averiguar dificuldades e desem‐ 
penhos em ativid ades cotidi anas de alimentação, cuid ados pess oais,
disposição e envol vi mento em interações interpess oais, comunicação
e mobil idade. Há instru mentos padron iz ados baseados na CIF em que
médicos peritos e assist entes sociais avaliam ques itos dos pleiteantes
dos benefícios, sendo orientados pela avaliação de impactos na
funcion al idade em termos de consideração das dificuldades
enfrentadas em função das condições de saúde.
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A abor dagem biop si cos so cial da CIF busca descrever condi ções de
saúde das pessoas em um modelo inte ra ci onal e multi di men si onal, a
partir da consi de ração de efeitos sociais e práticos gerados na vida
das pessoas, em função das condi ções de saúde enfren tadas, sem se
preo cupar com os aspectos etio ló gicos, ou seja, com as causas de tais
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condi ções (CIF, 2003; Santos, 2016). A CIF “permite descrever situ a‐ 
ções rela ci o nadas com a funci o na li dade do ser humano e as suas
restri ções e serve como enqua dra mento para orga nizar esta infor‐ 
mação” (CIF, 2003, p. 7).

A CIF é disposta em três cons tructos opera ci o na li zados com o uso de
quali fi ca dores, ou seja, indi ca dores obje tivos de funci o na li dade ou
ausência/compro me ti mento dela. O primeiro deles é dos impe di‐ 
mentos, alte ra ções ou lesões  (impairments) em estru turas e funções
do corpo. O segundo dos cons tructos é o  de Fatores  Ambientais,
elementos externos ao corpo, mas que se rela ci onam com ele e
podem produzir efeitos na funci o na li dade (Produtos e Tecno lo gias;
Ambi ente; Apoios e Rela ci o na mentos; Atitudes; Serviços, Sistemas e
Polí ticas). O terceiro é o conjunto  de Ativi dades e  Participação, ou
seja, um compo nente tanto de aspectos indi vi duais, mas também
cole tivos, em que  considera tarefas e ativi dades rele vantes a serem
desem pe nhadas pelas pessoas em diversos domí nios da vida e o
respec tivo envol vi mento da pessoa nessas ativi dades (Apren di zagem
e apli cação dos conhe ci mentos; Tarefas e exigên cias gerais; Comu ni‐ 
cação; Mobi li dade; Auto cuidados; Vida domés tica; Inte ra ções e rela‐ 
ci o na mentos inter pes soais; Grandes áreas da vida; Vida comu ni tária,
social e cívica), bem como a difi cul dade em desempenhá- las.
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Para a CIF, portanto, a deficiência surge quando a inter- relação destes
três cons tructos produz efeitos nega tivos às pessoas, isto é, com
consequên cias restri tivas para a funci o na li dade, levando- as a não
parti ci parem ativa e inte gral mente da soci e dade. Na avali ação biop si‐ 
cos so cial do INSS para um bene fício assis ten cial, a perícia médica
avalia impactos nas alte ra ções corpo rais (estru turas e funções do
corpo) e o desem penho de algumas Ativi dades e o envol vi mento em
Parti ci pação espe cí ficas (Brasil, 2007; Costa et al., 2016; Di Nubila et
al., 2011). Por sua vez, assis tentes sociais avaliam o papel dos Fatores
Ambi en tais na vida das pessoas e também desem penho de algumas
Ativi dades e o envol vi mento em Parti ci pação espe cí ficas (Santos,
2022). Já na avali ação para a aposen ta doria, o instru mento é o Índice
de Funci o na li dade Brasi leiro (IFBr) em que apenas são pontu adas as
Ativi dades e Parti ci pação (Pereira & Barbosa, 2016; Santos, 2016),
apesar de as alte ra ções/lesões corpo rais e Fatores Ambi en tais
estarem implí citas na avali ação do desem penho das ativi dades pela
relação dinâ mica entre eles.
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Embora avan çada em sua pers pec tiva de carac te ri zação da defi ci‐ 
ência, se compa rada ao modelo médico, a CIF não passou incó lume
de críticas. Alguns dos prin cipais críticos da CIF fili ados ao modelo
social da deficiência são Tom Shakespeare (2006), David Pfeiffer
(2002) e Colin Barnes  (2009). Dentre outras análises, estes teóricos
argu mentam que o modelo da CIF não destaca as raízes cultu rais,
econô micas e sociais da defi ci ência, enfa ti zando a defi ci ência restrita
ao corpo, ou seja, o que as pessoas não podem fazer em vez de seus
recursos e habi li dades exis tentes dispo ní veis (ou que deve riam estar)
a elas. Eles afirmam que a CIF estig ma tiza e margi na liza as pessoas
com defi ci ência pelo foco nas condi ções de saúde, enfa ti zando, por
exemplo, a depen dência e os custos asso ci ados à sua manu tenção
(Shakes peare, 2006; Pfeiffer, 2002). Além disso, a CIF também é criti‐ 
cada por conferir às pessoas com defi ci ência pouca ou nenhuma
capa ci dade de influ en ciar as polí ticas públicas e as práticas sociais,
isto é, o seu foco indi vi dual na saúde deixa pouco espaço para tratar a
defi ci ência do ponto de vista polí tico e cole tivo (Barnes, 2009).
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E é espe ci fi ca mente sobre esse último autor citado e suas críticas à
CIF que gostaria de me ater de forma um pouco mais apro fun dada.
Faço essa escolha, pois pretendo arti cular tais pontos a uma contri‐ 
buição poten cial da abor dagem da ordem da inte ração de Goffman ao
modelo inte ra ci onal da CIF, aperfeiçoando- o. Dentre suas análises
críticas à CIF, Barnes (2009) tem uma postura pessi mista quanto à
recepção calo rosa que o meio acadê mico deu à clas si fi cação biop si‐ 
cos so cial da OMS, por ele pouco acre ditar em sua capa ci dade de
inovar frente a clas si fi ca ções ante ri ores. Barnes (2009) começa
chamando a atenção para o fato de que, apesar de a CIF ter seu
modelo inter- relacional baseado nos três cons tructos e que o indi‐ 
víduo é apenas um de seus elementos da análise da defi ci ência, para
ele, a pouca inovação da CIF se deve ao fato de que “o indi víduo segue
sendo o ponto de partida para a análise das funções e ativi dades
corpo rais” (Barnes, 2009, p.  106). Ele consi dera essa centra li dade no
fator indi vi dual insu fi ci ente para desen volver o cons tructo de Ativi‐ 
dades e  Participação, por pouco ter havido desen vol vi mento de seu
papel no esquema inte ra ci onal, vinculando- se apenas às circuns tân‐ 
cias pessoais, em vez de se ligar mais firme mente à inclusão social e
polí tica (Barnes, 2009). Além disso, para ele, embora haja ênfase da
CIF aos contextos, as formas de medi- los são limitadas.
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Há duas maneiras de responder a esses pontos críticos. Uma delas
mais interna à própria natu reza de funci o na mento da CIF e a outra
externa, em sua ligação com o modelo social. A que eu chamo de
interna diz respeito à fraqueza atri buída por Barnes (2009) ao cons‐ 
tructo  de Ativi dades e  Participação, pela centra li dade no indi víduo,
deixando sobres sair aspectos indi vi duais e inter di tando os aspectos
polí ticos ou cole tivos no efeito sobre defi ci ên cias. Proposto como
modelo inte ra ci onal e multi di men si onal, nada no esquema da CIF, por
seus cons tructos ou apli cação dela, sugere que se deva partir ou
centrar- se no indi víduo para análises de Fatores Ambientais e/ou de
Ativi dades e  Participação, estes rele gados a um segundo plano,
segundo o autor. Para a CIF, a “funci o na li dade e a defi ci ência de uma
pessoa são conce bidas como uma inte ração dinâ mica entre os
estados de saúde (doenças, pertur ba ções, lesões, traumas, etc.) e os
fatores contex tuais” (CIF, 2003, p.  7). O modelo inte ra ci onal oferece
múlti plas possi bi li dades para para me trizar formas de consi de ração da
defi ci ência, partindo de infi nitas possi bi li dades de combi na ções, não
obri ga to ri a mente tendo aspectos indi vi duais como linha condu tora
da avali ação (Bicken bach, 2012).
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A segunda maneira de responder às críticas de Barnes à CIF liga- se
aos pres su postos do modelo social. A CIF pode ser consid erada como
compon ente da gramática do modelo  social? Ela se liga, e de qual
forma se assim o for, aos estudos na área da soci o logia da defi ci ência?
Tem a CIF a capa ci dade de conso lidar o modelo social ou, pelo
contrário, de reforçar o modelo médico? Estas são perguntas de
fundo não só de Barnes (2009), mas de outros autores críticos à CIF.
E, muito prova vel mente, as respostas já precon ce bidas partem de
análises oblí quas sobre o papel de uma clas si fi cação inter na ci onal de
saúde e como ela dialoga com para digmas e com a epis te mo logia no
campo das ciên cias sociais. A primeira resposta a tais ques tões é: a
CIF não é o modelo social, nem foi criada exclu si va mente por sua
influência. E ela não precisa ser, apesar de expressar conteúdos,
lógicas e pers pec tivas do modelo.
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Então, o que é o modelo social e qual sua função no tema
da  deficiência? Para refletir breve mente sobre essas ques tões vou
recorrer a um autor com capa ci dade de nos oferecer elabo ra ções
impor tantes. O autor é Michel Foucault e seu conceito acio nado aqui
é o  de episteme. No pensa mento de Foucault, por epis teme se
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entende o conjunto das rela ções que podem unir, em uma deter mi‐ 
nada época, as práticas discur sivas que dão lugar a figuras epis te mo‐ 
ló gicas, a ciên cias e even tu al mente a sistemas forma li zados (Foucault,
1972). É o modo segundo o qual, e cada uma dessas forma ções discur‐ 
sivas, se situam e operam as passa gens à epis te mo lo gi zação, à cien ti‐ 
fi ci dade, à forma li zação, subor di nados uns aos outros ou defa sados
no tempo (Castro, 2009; Foucault, 1972). É possível traduzir a epis‐ 
teme enquanto visão de mundo, um a priori histórico, uma fração da
história comum a todos os conhe ci mentos que imporia a cada um as
mesmas normas e postu lados, um estágio geral da razão.

Proponho consid erar o modelo social como consequência de uma
nova episteme para compreender a deficiência na segunda metade do
século XX: o da deficiência como produção social. O modelo social,
port anto, é a problematização política da deficiência trans for mada
em cientificização, no limiar de reivindicação de objet ividade
(Hamraie, 2015), no campo das ciências  sociais. Segundo Amie
Hamraie (2015), a estru tura dos modelos compre en sivos sobre defi ci‐ 
ência precisa de uma abor dagem meto do ló gica que permita rastrear
a persis tência de padrões de conhe ci mento, dentro de discursos que
estejam abaixo de limi ares de posi ti vi dade, epis te mo lo gi zação, cien ti‐ 
fi ci dade e forma li zação. Isto é, o impor tante é se perguntar em que
bases sociais e espaços de ordem a elabo ração teórica da defi ci ência
foi possível no modelo social? Parto da ideia de que é preciso
conceber o modelo social, localizando- o em um conjunto de condi ci‐ 
o nantes que o tornaram possível nos últimos quase sessenta anos.
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Uma nova epis teme da defi ci ência pode ser enun ciada porque, em
anos que ante ce deram o surgi mento do modelo social da defi ci ência
na década de 1970, um conjunto de rela ções e fatos sociais se esta be‐ 
leceu para tornar possível a emer gência desse novo enfoque raci onal,
são elas: reabi li tação no pós- segunda Guerra Mundial para soldados
com defi ci ência, inau gu rando o direito a práticas de saúde a esse
público, ainda que na pers pec tiva da norma li zação (Bourke, 1998;
Brégain, 2018; Eldar & Jelike, 2003; Lanska, 2016); direitos sociais para
as pessoas com defi ci ência, sobre tudo saúde e assis tência social, a
partir do Plano Beve ridge na Ingla terra, associando- os à Decla ração
Universal dos Direitos Humanos e à ideia de digni dade e combate à
pobreza (Fleis cheker, 2006; Foucault, 2010; Hampton, 2016); novos
modelos educa ci o nais base ados na inclusão e contra a segre gação
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(Mantoan, 2006); ideias embri o ná rias do direito à aces si bi li dade e
mobi li dade em meados dos anos 1970 (Zettel &Ballard, 1979); modelo
biop si cos so cial na área da saúde, alar gando compre en sões sobre
deter mi nantes de saúde (Engel, 1977); lutas polí ticas por direitos civis
e por reco nhe ci mento igua li tário contra desi gual dades e opressão
(Erkulwalter, 2018).

Esse conjunto de rela ções e fatos permitiu aglu tinar nos anos 1970, no
Reino Unido, práticas discur sivas que deram lugar à cien ti fi ci dade,
forma li dade e chan cela polí tica confe rida ao modelo social da defi ci‐ 
ência. Dessa forma, assumo que tanto o modelo social quanto a CIF
expressam essa nova epis teme da defi ci ência, o que não faria sentido
uma análise de que um possa ser mais ou menos forte do que outro
para superar as influên cias do modelo médico, como Barnes (2009)
sugere. Apesar de papéis e funções distintas, ambos são incom pletos,
dinâ micos e poten ciais, o que nos remete a outro lugar onde deveria
residir as críticas neces sá rias à CIF. E, em minha avali ação, gostaria
de propor que elas se loca lizam na instru men ta li zação da pers pec tiva
inter- relacional de seus cons tructos. Isto é, algo neces sário de aper‐ 
fei ço a mento não é sobre a compo sição e a dispo sição dos cons‐ 
tructos em si da CIF, mas como eles se inter- relacionam para pros‐ 
pectar situ a ções inte ra ci o nais indi ca tivas da funci o na li dade e da defi‐ 
ci ência como restrição de parti ci pação na sociedade.
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Quanto a esse aspecto, Goffman traz contri bui ções impor tantes de
serem apre ci adas, todavia, a lite ra tura naci onal e inter na ci onal as
negli gen ciou até o momento. Segundo Goffman (2010), o envol vi‐ 
mento das pessoas nas situ a ções de inte ração passa, inevi ta vel mente,
pela gestão da presença corporal e da orien tação mútua através do
corpo, o que exige uma atenção parti cular aos dife rentes canais de
comu ni cação, meios de expressão e demais dispo si tivos mobi li zados
em uma situ ação dada, tais como postura, foco compar ti lhado, dispo‐ 
sição e pron tidão ao engajamento.
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Decla ra da mente, Goffman defende que um de seus obje tivos com sua
elabo ração teórica é desco brir a ordem norma tiva que opera dentro
dessas unidades da inte ração, isto é, a ordem compor ta mental
encon trada em todos os lugares povo ados, sejam eles públicos, semi‐ 
pú blicos ou privados, e estejam eles sob os auspí cios de uma ocasião
social orga ni zada ou sob as coer ções mais prosaicas de um mero
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ambi ente social roti ni zado (Goffman, 2010). O que o indi víduo mobi‐ 
liza não é apenas sua presença ou expressão corpórea. Mas um
conjunto de meca nismos que sustentam sua capa ci dade de manter a
inte ração. Por sua vez, ao que a inte ração responde é a uma ordem
roti ni zada que se liga à ordem social mais macro, portanto, aquilo que
acaba por inter ditar ou favo recer, por exemplo, as pessoas com defi‐ 
ci ência de inte ra girem com outras é funda mental para carac te rizar
seu desem penho na parti ci pação social.

A teoria goff ma niana não incidiu, em termos soci o ló gicos, apenas
sobre o que é produ zido na relação entre dois indi ví duos, mas na
busca por eviden ciar os elementos que cons ti tuem ou invi a bi lizam
essa produção pela ordem da inte ração. Nesse ponto, reside as prin‐ 
ci pais contri bui ções para o tema da defi ci ência em uma pers pec tiva,
sobre tudo, da abor dagem do modelo social – algo sobe ja mente igno‐ 
rado pela lite ra tura que insistiu nas críticas a Goffman pela limi tação
de seu conceito de estigma. O corpo, em Goffman, na verdade, torna- 
se um instru mento funda mental para a comu ni cação e inte ração,
sendo moldado para executar e repro duzir deter mi nadas regras
sociais, iden ti fi cadas como propri e dades  situacionais, forma doras de
códigos que não são do tipo morais, mas capazes de reger as práticas
e as ordens de inte ra ções sociais (Goffman, 2010; Pitanga, 2012).

39

Em uma carac te ri zação da defi ci ência no enfoque biop si cos so cial da
CIF, os níveis de desem penho de uma ativi dade e de envol vi mento das
pessoas em situ a ções de parti ci pação na soci e dade são avali ados em
termos de suas difi cul dades em executá- los. Em Goffman, a análise
das situ a ções de envol vi mento pode nos levar a compre ender a
estru tura das diversas formas de inte ra ções sociais (que, por sua vez,
tem o envolvimento como sendo uma ativi dade que o ator desen volve
com o obje tivo de atingir algum propó sito ou fim) (Pitanga, 2012).
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Isto quer dizer que as restri ções e as impli ca ções dos envol vi mentos
susten tados pelos indi ví duos são condi ci o nantes básicos que orga‐ 
nizam os enga ja mentos em qual quer ambi ente social (Goffman, 2010).
Nos termos dos cons tructos da CIF, não basta então apenas descrever
os fatores ambi en tais externos, nem extrair uma análise descri tiva
das alte ra ções corpo rais. O ponto central é avaliar de que maneira,
pela inte ração de todos esses elementos, a pessoa desem penha ou
não deter mi nadas ativi dades, envolvendo- se ou não em algum nível
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de parti ci pação, o que resulta em uma inte ração social singular em
cada caso. Quando a pessoa não se envolve na inte ração, pois é impe‐ 
dida de alguma forma, seja por fatores externos, seja pela relação do
ambi ente restri tivo com sua presença corporal, o não desem penho
em termos da CIF pode ser tradu zido em termos goff ma ni anos como
as impro pri e dades situacionais.

Para Goffman, em cada encontro de duas ou mais pessoas, criam- se
propri e dades situ a ci o nais que exigem atenção, e, em geral, levam ao
enga ja mento na inte ração nos ajun ta mentos sociais, pela linguagem e
comu ni cação, porte e postura corporal, refle xi vi dade nas respostas,
reco nhe ci mento compar ti lhado e pron tidão na relação face a face. E
“os ajun ta mentos têm grande impor tância pois, é através destes
eventos que grande parte de nossa vida social é orga ni zada”
(Goffman, 2010, p. 250). Isto é, as propri e dades situ a ci o nais surgem,
então, como coações, no exato momento em que entra em cena outra
pessoa (Manto vani, 2012), sendo um conjunto espe cial de regras para
orientar o indi víduo diante da linha que se espera a ser seguida em
um quadro de certa situ ação social, isto é, para manu tenção
da  fachada. 3 As “propriedades situa cionais governam a alocação do
envol vi mento do indivíduo dentro da situação” (Goffman, 2010,
p. 259).
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Nem abor da gens do modelo social, nem análises da proposta multi di‐ 
men si onal da CIF têm se dedi cado a descor tinar os elementos subja‐ 
centes ao conjunto de dispo si ções acio nados pelas pessoas com defi‐ 
ci ência para sustentar a inte ração social pelos desem pe nhos de ativi‐ 
dades, ou que agem sobre eles impedindo- os. O cons tructo de Ativi‐ 
dades e Participação da CIF evidencia o que a pessoa com defi ci ência
pode desem pe nhar ou não em situ a ções rele vantes em seu coti diano,
além de criar condi ções para carac te rizar o efeito de barreiras nesse
desem penho. Por sua vez, a prin cipal elabo ração do modelo social, a
de que a defi ci ência surge da inte ração preju di cada entre o indi víduo
com suas dife renças corpo rais e o seu meio (incluindo ambi entes e
outros indi ví duos), não fornece deta lha mento de como se dá essa
inte ração nos termos elabo rados pelo próprio modelo.

43

As propri e dades situ a ci o nais cons ti tuintes da ordem da inte ração em
Goffman podem ser acio nadas como o elo entre essas duas elabo ra‐ 
ções, transformando- se em orien tação funda mental para a carac te ri ‐
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zação da defi ci ência como restrição de parti ci pação na soci e dade.
São as bases deste elo que pretendo desen volver na próxima seção, a
partir das análises de alguns conceitos- chave de Goffman à luz dos
prin cí pios do modelo social e da pers pec tiva biopsicossocial.

Goffman, o corpo e o envol vi ‐
mento: vislum bres críticos sobre
a interação
Nos últimos anos apenas, Goffman passou a ser revi si tado em
análises que o apro ximam de enfo ques dos estudos eman ci pa tó rios
do modelo social (Abrams, 2014). No entanto, antes, femi nistas como
Carol Thomas (2007) já apon tavam que o âmbito pessoal, o privado e a
vida coti diana deve riam ser abor dados nos estudos da defi ci ência,
sem perder uma abor dagem mate ri a lista, inclu sive utilizando- se do
conceito goff ma niano de estigma. Caro lina Ferrante (2020) foi além.
Em um ensaio teórico, percorreu uma gene a logia do  conceito
estigma, para lançar luz a concep ções de que a defi ci ência como
estigma negam inexo ra vel mente a huma ni dade das pessoas com defi‐ 
ci ência, produ zindo não reco nhe ci mento social (Ferrante, 2020). É
diante desses rear ranjos sobre Goffman nos estudos críticos da defi‐ 
ci ência que passo a inquiri- lo como poten cial para avali a ções da defi‐ 
ci ência na pers pec tiva inte ra ci onal do enfoque biopsicossocial.
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Em uma carac te ri zação da defi ci ência na pers pec tiva rela ci onal, o
problema não está em reunir de forma robusta e convin cente um
conjunto signi fi ca tivo de evidên cias sobre ativi dades não desem pe‐ 
nhadas pelas pessoas em função da impo sição de barreiras às suas
dispo si ções corpo rais. Essa tarefa é primor dial, mas não exata mente
das mais compli cadas do ponto de vista técnico. O maior desafio na
carac te ri zação da defi ci ência pelas lentes do modelo social e do
enfoque biop si cos so cial é ser capaz de esta be lecer limites a partir
dos quais as presenças corpó reas e suas inte ra ções corre latas – ou as
difi cul dades para tais –, saem do campo das dife renças indi vi duais
fortuitas, nuances na indi vi du ação, para o das desi gual dades de parti‐ 
ci pação social.
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E quanto a esse ponto, Theodor Adorno (1986) inici al mente nos
inspira com refle xões a serem desen vol vidas aqui. Para ele, a nome‐ 
ação da dife rença no contexto de uma soci e dade marcada pela explo‐ 
ração e segre gação, de causas estrei ta mente rela ci o nadas às rela ções
de domi nação, torna- se falsa, não apare cendo como dife rença, mas
como desi gual dade, no máximo, segundo Luciene Silva “como um
elemento exótico compri mido pela soci a li zação, no seu aspecto mais
regres sivo que é a adap tação, difi cul tando progres si va mente sua afir‐ 
mação” (Silva, 2006, p.  119). Aciono aqui o conceito de Avta Brah
(2006) que, para ela, dife rença se refere à vari e dade de maneiras
como discursos espe cí ficos da dife rença são cons ti tuídos, contes‐ 
tados, repro du zidos e não signi fi cados (Brah, 2006), se afas tando de
qual quer conteúdo norma tivo. Em uma avali ação para carac te ri zação
da defi ci ência, é preciso se esforçar para não natu ra lizar dife renças
como efeito de macro es tru turas produ toras de desi gual dade, ao
mesmo tempo em que se exige clareza concei tual e prática para a
defi nição da defi ci ência como desigualdade.
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Uma difi cul dade para enxergar em um dos olhos traz consigo
consequên cias para pequenas tarefas coti di anas de uma pessoa
adulta ou de uma criança vivendo em meio urbano. No entanto, difi‐ 
cil mente impactam em diversos domí nios da vida, ao ponto de
compro meter de forma dura doura sua parti ci pação plena na soci e‐ 
dade se compa rado com os demais. Caso seja uma condição congê‐ 
nita, de piora progres siva, e a pessoa viva em um local que confere
impor tância primor dial à habi li dade de enxergar, como uma colônia
de pesca dores ou cole toras de casta nhas do cerrado brasi leiro, o
desem penho passa a ser afetado, impac tando na parti ci pação social.
Enquanto que um trans torno mental do tipo esqui zo a fe tivo, cuja
modu lação até pode ser conse guida pela pessoa por alguns minutos
para atenuar sintomas em uma breve e ines pe rada inte ração com um
conhe cido na calçada do bairro, entre tanto, traz reper cus sões signi fi‐ 
ca tivas em diversos âmbitos da vida, como rela ções inter pes soais,
auto cui dados, iden ti fi cação de riscos e agravos para si, ânimo enga‐ 
jado, parti ci pação em áreas prin ci pais da vida como educação,
trabalho e lazer. Além de difi cul dades de orien tação, linguagem e
comu ni cação em momentos de crises. Nestes dois exem plos, há uma
clareza maior para esta be lecer limites entre dife renças e deficiência.
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Ao passo que casos de má formação congê nita em um dos membros
supe ri ores com reper cus sões anatô micas discretas, sequelas de um
câncer de mama ou no palato após cirur gias, condi ções cardíacas ou
pulmo nares somadas à idade avan çada, diversas condi ções de dores
agudas perma nentes na coluna verte bral aliadas a problemas arti cu‐ 
lares, trans tornos do desen vol vi mento de apren di za gens sem defi ci‐ 
ência inte lec tual asso ciada são alguns dos exem plos que guardam
limites tênues entre dife renças e defi ci ên cias. Esta be lecer a linha
divi sória para casos como esses é desa fi ante para quem avalia com o
compro misso perante os prin cí pios do modelo social. Por vezes,
apenas a inves ti gação de quais barreiras estão impli cadas em cada
caso ou no desem penho de algumas ativi dades não vai oferecer
elementos sufi ci entes para carac te rizar a defi ci ência enquanto
restrição de parti ci pação social.
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Parte dessas proble má ticas é solu ci o nada pela própria CIF pela dife‐ 
rença esta be le cida por ela entre capacidade e desempenho (CIF, 2003),
para quali ficar as ativi dades e parti ci pação. O quali fi cador de desem‐ 
penho descreve “o que o indi víduo faz no seu ambi ente habi tual” (CIF,
2003, p. 25). Já o quali fi cador de capa ci dade “descreve a habi li dade de
um indi víduo para executar uma tarefa ou uma ação” (CIF, 2003,
p.  26). Dessa forma, esta segunda cate goria visa indicar o provável
nível máximo de funci o na li dade atin gido pela pessoa em um dado
domínio, em certo momento. É possível ter condi ções de saúde que,
pela inte ração com barreiras, impactam a capa ci dade, mas não o
desem penho. Em outras condi ções, é possível ocorrer o contrário.
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Uma mulher adulta com sequelas de hanse níase em alguns dos dedos
(lesões em estru turas corpo rais) pode não ter seu desem penho
afetado no domínio de tarefas gerais básicas, no entanto, por viver
em uma pequena cidade cuja ativi dade econô mica prin cipal seja o
comércio, terá impactos na capa ci dade para o trabalho pelo precon‐ 
ceito no momento da contra tação diante do julga mento esté tico de
sua aparência. Por sua vez, casos de pessoas com trans tornos
mentais agudos (depressão e esqui zo frenia, por exemplo), com histó‐ 
rico de inter na ções psiquiá tricas, podem não ter a capa ci dade para a
apren di zagem de conteúdo afetada, no entanto, sofre prejul ga mentos
sobre sua condição e tem difi cul dade de desem penho nos domí nios
de cuidados pessoais, em rela ções inter pes soais e no mundo do
trabalho. Se o uso da CIF é para carac te rizar situ a ções de desi gual ‐
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dade neces sá rias de repa ração por leis e serviços, uma avali ação
fazendo o uso da cate goria de desempenho é o reco men dado. Se, por
outro lado, o uso da CIF é para mape a mento de condi ções vari adas, a
fim de subsi diar a elabo ração de ações públicas de prevenção de
agra va mentos de condi ções de saúde e defi ci ência, ou avali ação de
crianças com defi ci ência, o uso da cate goria de capacidade pode ser
melhor aplicado.

A outra parte não resol vida pela CIF dos dilemas acima menci o nados
entre os limites tênues entre dife renças e defi ci ência tem a ver com o
modo como se dá espe ci fi ca mente a inte ração entre dispo si ções
corpo rais e fatores ambi en tais. Como menci o nado na seção ante rior,
a CIF inova na dispo sição de seus três cons tructos (Alte ra‐
ções corporais/impairments, Fatores Ambi en tais e Ativi dades e Parti‐ 
ci pação). No entanto, carece de melhor deta lha mento sobre como é
preciso perceber a inte ração dessa tríade de elementos no coti diano
das pessoas. Analisar os elementos que favo recem ou impedem a
trans for mação de recursos sociais, econô micos e esco lhas em
desem pe nhos rele vantes por uma pessoa, que levam ou não à parti ci‐ 
pação social pelo enfren ta mento de barreiras, pode ser faci li tado pelo
conceito goff ma niano de ordem de inte ração, em sua relação com as
impro pri e dades situ a ci o nais. Mas, antes, é preciso refletir de uma
forma um pouco mais deta lhada sobre o conceito  de envolvimento,
presentes tanto na obra de Goffman, como entre as cate go rias da
própria CIF.
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Avaliar o impacto de fatores ambi en tais, sociais e cultu rais, impondo
às dispo si ções corpo rais um conjunto de restri ções no desem penho
da inte ração pode demarcar se a pessoa consegue se envolver em
ativi dades e, portanto, se ela inte rage regu lar mente, inte rage de
forma preju di cada ou não inte rage soci al mente em desem pe nhos
rele vantes. A tran sição por essa gradação, e as suti lezas demar ca‐ 
doras de cada uma dessas fases, cria um continuum de enga ja mento
que é dinâ mico e variável em cada contexto, depen dendo da relação
entre as dispo si ções corpo rais e as impo si ções contex tuais por
fatores restri tivos, como barreiras externas. Por esse continuum não
é possível carac te rizar uma pessoa como tendo uma defi ci ência
apenas em função de suas alte ra ções corpo rais (diag nós ticos),
tampouco pelo conjunto das barreiras que enfrenta (fatores
externos). Mas, sobre tudo, é neces sário avaliar espe ci fi ca mente o
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impacto da inter- relação desses diversos fatores nas condi ções para
desem pe nhos compo nentes da inte ração social. Pois, como afirma
Caro lina Pitanga (2012), a análise das situ a ções de envol vi mento em
Goffman pode nos levar a compre ender a estru tura das diversas
formas de inte ra ções sociais.

Para a CIF, o envolvimento em situ a ções de vida diária é o que leva à
parti ci pação (CIF, 2003, p. 21). Isto é, signi fica um pré- requisito ou um
quali fi cador à parti ci pação na soci e dade. Defi ci ência nessa pers pec‐
tiva seria, portanto, o soma tório de impactos restri tivos produ zidos
nos envol vi mentos em ativi dades, levando as pessoas a terem
prejuízos na parti ci pação social. Em nota expli ca tiva de  n  14, a CIF
escla rece que algumas propostas de defi nição  para envolvimento
podem ser “tomar parte, ser incluído ou parti cipar em uma área da
vida, ser aceito, ou ter acesso aos recursos neces sá rios. Isto não
signi fica que a parti ci pação seja auto ma ti ca mente igua lada ao desem‐ 
penho” (CIF, 2003, pp.  25-26). Apesar de o quali fi cador de desem‐ 
penho descrever o que o indi víduo real mente executa em seu ambi‐ 
ente habi tual, isto incluindo o contexto social e os fatores ambi en tais,
o desem penho também pode ser enten dido como “envol vi mento em
uma situ ação de vida”, ou “a expe ri ência vivida” das pessoas no
contexto real em que vivem (CIF, 2003, p. 25). Dessa forma, a CIF não
define o que  seja envolvimento, apenas rela ci o nando sua função  ao
desempenho e à participação. Mas o que é exata mente o envol vi mento
em uma ativi dade, na pers pec tiva biopsicossocial? Como situá- lo no
marco do modelo social, sem reforçar uma abor d‐ 
agem corponormativa? Pois trata- se de uma poten cial dimensão para
carac te rizar a inte ração social e, portanto, a defi ci ência como desi‐ 
gual dade de parti ci pação na sociedade.
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Começo a responder essas duas ques tões por uma intuição a partir
de dois trechos da própria CIF. O primeiro deles é, “as infor ma ções
que refletem o senti mento de envol vi mento ou satis fação da pessoa
com o nível de funci o na li dade não estão codi fi cadas atual mente na
CIF” (CIF, 2003, p.  254). Mais do que extrair dessa passagem que,
prova vel mente, o texto da CIF partiu da ideia de que o envol vi mento
teria um compo nente de alguma forma circuns crito ao indi víduo,
como a expressão “senti mento de envol vi mento” sugere, o trecho dá
ênfase ao fato de que envol vi mento é um dado obje tivo, percep tível e
mensu rável pela CIF, embora ainda não tenha sido deta lhado.
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Gostaria de argu mentar, dessa forma, que carac te rizar situ a ções de
envol vi mento é um elemento central para esta be lecer os crité rios de
inter- relação entre as dispo si ções corpo rais e os fatores ambi en tais e
contex tuais, repre sen tados pelas barreiras – exata mente o prin cípio
central do modelo social.

O segundo trecho da CIF traz uma abor dagem sobre o envol vi mento,
ainda que sem definir seu conteúdo, quando trata  dos facilitadores.
Isto é, fatores ambi en tais que, por meio da sua atuação, melhoram a
funci o na li dade e reduzem a defi ci ência de uma pessoa (CIF, 2003).
Estes incluem aspectos como um ambi ente físico aces sível, dispo ni bi‐ 
li dade de tecno logia de assis tência apro priada, atitudes posi tivas das
pessoas em relação à defi ci ência, bem como serviços, sistemas, polí‐ 
ticas públicas que visam “aumentar o envol vi mento de todas as
pessoas com uma condição de saúde em todas as áreas da vida” (CIF,
2003, p. 244). Nesse ponto, a CIF indica que o envol vi mento pode ser
modu lado por fatores externos, melho rando a parti ci pação das
pessoas, e não exata mente atre lado a dispo si ções corpo‐ 
rais imutáveis.
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Menci onei acima o continuum de enga ja mento. Agora, preciso deta‐ 
lhar um pouco mais aquela ideia, pois ela é precon dição para se
avançar na compre ensão de envol vi mento em Goffman, no entanto,
em diálogo com a pers pec tiva do modelo social. Engajar- se, para
Goffman, em uma ativi dade ocasi o nada signi fica “manter algum tipo
de absorção cogni tiva e afetiva por ela, alguma mobi li zação de
recursos psico bi o ló gicos; resu mindo, signi fica estar envol vido com
ela” (Goffman, 2010, p.  46). Além disso, Goffman escla rece que caso
seja pergun tado a qual quer um dos sujeitos do compor ta mento situ a‐ 
ci onal o que ele comu nica e dispo ni bi liza sobre sua alocação de
envol vi mento, será possível perceber que ocorre apenas um número
limi tado de temas mobi li zados no envol vi mento. Isto é, o enga ja‐ 
mento se dá para uma ou poucas ativi dades espe cí ficas ao mesmo
tempo, levando os sujeitos ao envol vi mento focado nelas.
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Para Goffman (2010), inte ra ções face a  face são a classe de eventos
que ocorre durante a copre sença e por causa da copre sença entre
dois ou mais indi ví duos fisi ca mente presentes. Ao passo que o envol‐ 
vi mento, para ele, “refere- se à capa ci dade de um indi víduo de voltar,
ou deixar de voltar, sua atenção a alguma ativi dade dispo nível – uma
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tarefa soli tária, uma conversa, um esforço de trabalho cola bo ra tivo”
(Goffman, 2010, p. 54). Implica, para Goffman (2010), dispor de certa
proxi mi dade entre o indi víduo e o objeto de envol vi mento, uma certa
absorção de parte daquele que está envol vido, além disso, pres supõe
que o envol vi mento numa ativi dade expressa o propó sito ou obje tivo
do indi víduo na situ ação e conse quen te mente na interação.

Portanto, a concepção goff ma niana de ordem da inte ração traz como
uma de suas prin ci pais contri bui ções para o tema da defi ci ência criar
condi ções para desvelar as causas e as consequên cias do não desem‐ 
penho de ativi dades e o não envol vi mento em situ a ções sociais. Em
uma avali ação biop si cos so cial de uma criança autista, por exemplo,
partindo da concepção de que esta condição não é um déficit do
neuro de sen vol vi mento, mas uma singu la ri dade da cons ti tuição do
sujeito (Laurent, 2014), perceber os apoios presentes ou ausentes que
contri buem para a inte ração e para o desem penho de ativi dades é
funda mental na carac te ri zação de restri ções de parti ci pação enfren‐ 
tadas por essas crianças, bem como os cami nhos para superá- las ou
as estra té gias para conviver com essas singularidades.
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A deficiência deriva de um empreendi mento coletivo. Esta é a lição já
discutida tanto da nova episteme da deficiência quanto do modelo
social. O prob lema do modelo médico era o de focar nas alterações
corpo rais limit antes, reduzindo a compreensão da deficiência à
biologia do corpo como um déficit, como se ele tivesse uma estabil‐ 
idade ontológica, port anto, passível de sofrer modificações mater iais
em sua forma e fisic al idade, como durante muito tempo a medi cina e
a reabilitação  prestidigitaram. Uma das prin ci pais consequên cias
desse modelo foi o trata mento moral desti nado a clas si fi cação dos
corpos, portanto, entre mere ce dores e não mere ce dores de consi de‐ 
ração e também de ações repa ra doras de saúde e, portanto, de
justiça, em função da dico tomia da norma li dade como
respostas individualizantes.
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Por outro lado, o problema de focar apenas nos fatores ambi en tais é
produzir uma impressão equi vo cada de que é sufi ci ente eliminar
barreiras para que a desi gual dade pela defi ci ência seja elimi nada
total mente; bastando uma alte ração do mundo capa ci tista para o
corpo com defi ci ência desa pa recer – assim como não é verdade que
basta o racismo desa pa recer para as pessoas negras deixarem de
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existir (Dias, 2013). Esse foco confere menos atenção a uma dimensão
impor tante rela tiva ao trata mento da soci e dade às pessoas com defi‐ 
ci ência: ainda que tempo ra ri a mente elas não enfrentem barreiras, na
mate ri a li dade daquilo que deixam de fazer (desem penho), se envolver
e de poten ci al mente parti cipar em função das barreiras inca pa ci‐ 
tantes (capa ci dade), a soci e dade continua privi le gi ando e reco nhe‐ 
cendo como de valor e digni dade completa corpos sem defi ci ência, o
que impacta dire ta mente no envol vi mento de pessoas com defi ci‐ 
ência em ativi dades que promovem inte ração e parti ci pação social.

Há uma ideia implí cita na ordem da inte ração de Goffman pres su‐ 
pondo ser ela estru tu rada em um código de reco nhe ci mento dos
indi ví duos por sua digni dade. Não aquela digni dade em seu sentido
abstrato ou jurí dico. Mas de valor atri buído aos seme lhantes e de
defesa do self ou das singularidades contra sola pa mentos de iden ti‐ 
dades sociais (Taylor, 1997), em um sentido prático de igual reco nhe‐ 
ci mento e defe rência que as pessoas nutrem umas pelas outras,
sobre tudo, em situ a ções sociais em que estão fisi ca mente na
presença compar ti lhada em inte ra ções face a face (Filho, 2016). Nesse
ponto, o envol vi mento nas inte ra ções sociais e o reco nhe ci mento
dessa habi li dade, com faci li ta dores e barreiras rela ci o nadas ao seu
desem penho, passam a balizar o trata mento desti nado às pessoas
com defi ci ência. Segundo Martins (2008), na medida em que a
susten tação da defi nição da situ ação deriva de um empre en di mento
cole tivo, a unidade apro priada de análise, em Goffman, não repousa
no indi víduo isolado e em seu aparato psico ló gico, mas nas rela ções
cons truídas entre as dife rentes pessoas que se encon tram presentes
nas situ a ções que sustentam interações.
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A interação social constitui elemento defin idor da condição humana.
Georg Lukács (1979), ainda que em pers pec tiva teórica de obje tivos e
de métodos distintos aos de Goffman, chegou a uma conclusão seme‐ 
lhante quando traba lhou com as inte ra ções sociais  ou
ações  interativas, segundo Ricardo Antunes, como “formas mais
comple xi fi cadas da práxis social” (1999, p. 140). Quando não há envol‐ 
vi mento das pessoas na inte ração por alguma razão, prejudica- se ou
até elimina- se as possi bi li dades concretas de o reco nhe ci mento
compar ti lhado estru turar as inte ra ções entre as pessoas em situ a‐ 
ções sociais espe cí ficas. Quando apro xi mamos essa concepção ao
tema da defi ci ência, revela- se um caminho infin dável de desa fios a
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serem inves ti gados e reve lados pelo conjunto de impe di tivos que
inter ferem nas inte ra ções sociais de pessoas com defi ci ência pelas
barreiras impostas à sua condição.

Encerro esta seção demar cando uma elabo ração das mais impor‐ 
tantes de Goffman, a qual consi dero como neces sária de uma refor‐ 
mu lação para aproximá- la dos pres su postos do modelo social, que é o
conceito  de fachada. Prin ci pal mente, porque considero- o como
poten cial nessa pers pec tiva do reco nhe ci mento da digni dade como
base da inte ração citado ante ri or mente. O termo fachada pode ser
defi nido “como o valor social posi tivo que uma pessoa efeti va mente
reivin dica para si mesma, através da linha que os outros pres su põem
que ela assumiu durante um contato parti cular” (Goffman, 2011, p. 12).
A fachada pode ser compre en dida como uma imagem  do self deli‐ 
neada em termos de atri butos sociais apro vados e reivin di cados –
mesmo, segundo Goffman, que essa imagem possa ser compar ti lhada,
como ocorre quando uma pessoa faz uma boa demons tração de suas
quali fi ca ções e de si mesma. Isto é, uma espécie de elabo ração para
destacar o esforço do geren ci a mento de impres sões na inte ração face
a face.
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Se a pessoa recebe um trata mento de acordo com o que consi dera
adequado a sua fachada, a tendência é de envol vi mento na situ ação,
retri buindo com pron tidão nas inte ra ções. Do contrário, caso se
perceba que o trata mento divirja daquilo que ela imagina ser em
acordo com sua fachada, ela vai procurar reali nhar seus movi mentos,
sua postura, seus atri butos de comu ni cação, inte ragir parci al mente
ou até mesmo inter ditar as possi bi li dades de inte ração. Para
Goffman, “uma pessoa tem, está com ou mantém a fachada quando a
linha que ela efeti va mente assume apre senta uma imagem dela que é
inter na mente consis tente” (Goffman, 2011, p 14).
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Com preser vação da fachada ou o trabalho de fachada ou face [face- 
work], Goffman quer designar as ações tomadas por uma pessoa para
tornarem consis tente e coerente o que quer que esteja fazendo para
sua manu tenção da fachada em uma copre sença. Diante disso,
Goffman avança em suas elabo ra ções e vou repro duzir um trecho
aqui impor tante, embora extenso,
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Seja como for, apesar de sua fachada social ser sua posse mais
pessoal e o centro de sua segu rança e prazer, ela é apenas um
emprés timo da soci e dade; ela será reti rada a não ser que a pessoa se
comporte de forma digna dela. Atri butos apro vados e sua relação
com a fachada fazem de cada homem seu próprio carce reiro; esta é
uma coerção social funda mental, ainda que os homens possam
gostar de suas celas (Goffman, 2011, p. 18).

Goffman inter pretou a inte ração social como rituais cons truídos
sobre o respeito pelo indi víduo. O uso meta fó rico de ritual signi fica
que os indi ví duos cola boram uns com os outros para manterem uma
espécie de esta bi li dade nas inte ra ções sociais, orien tados por uma
máxima de respeito mútuo (Persson, 2019). Impor tante, no entanto,
conceber a manu tenção da fachada como uma condição da inte ração,
e não o seu obje tivo prin cipal. Para Goffman, “as soci e dades, em qual‐ 
quer lugar, se quiserem ser soci e dades, precisam mobi lizar seus
membros como parti ci pantes autor re gu la dores em encon tros sociais”
(Goffman, 2011, p.  49). Para ele, uma forma de mobi lizar o indi víduo
para tal propó sito é através da ritu a li zação das ativi dades, situ a ções e
inte ra ções. Por isso, em todo o processo de soci a li zação, o indi víduo
é ensi nado desde pequeno a ser percep tivo, enga jado, a ter senti‐ 
mentos ligados ao eu expressos pela fachada, a ter orgulho e digni‐ 
dade, a ter consi de ração e tato nas inte ra ções face a face, consigo e
com os outros. Goffman foi muito criti cado por essa abor dagem, por
uma suposta fili ação conser va dora, de base feno me no ló gica e psico‐ 
lo gi zante, em que aceita acri ti ca mente a ordem norma tiva como
imutável, com pouco espaço para ques ti o na mentos das condi ções de
possi bi li dade de seus elementos (Scully, 2010; Persson, 2019;
Titchkosky, 2000).
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O próprio Goffman oferece uma resposta capaz de enfrentar tais
críticas. Segundo ele, a capa ci dade geral de um indi víduo ser limi tado
por regras morais “pode muito bem pertencer ao indi víduo, mas o
conjunto parti cular de regras que o trans forma num ser humano é
deri vado de reque ri mentos esta be le cidos na orga ni zação ritual de
encon tros sociais” (Goffman, 2011, p. 49). Essa asser tiva contém possi‐ 
bi li dades para acomodar inclu sive temá ticas rela tivas à defi ci ência, se
a decom pu sermos nas dimen sões corpo rais, rela ci o nais e
de barreiras.
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Todavia, o ponto exata mente não abor dado por Goffman e, que
poderia trazer impli ca ções diretas para outros temas de desi gual dade
social, é como histo ri ca mente se formam tais “reque ri mentos esta be‐ 
le cidos”? De onde se esta be lecem e como se conso lidam? Por que os
sujeitos os incor poram e os acionam em inte ra ções? Para a temá tica
da defi ci ência, o modelo social contri buiu com um axioma funda‐ 
mental para tais ques ti o na mentos: é a ordem capi ta lista que impõe as
exigên cias (como de auto nomia, produ ti vi dade, enga ja mento e inde‐ 
pen dência), com impactos para a vida das pessoas com defi ci ência,
traduzindo- as em vidas infe ri o ri zadas em digni dade e vivendo sob as
impo si ções da desi gual dade e opressão. Quanto a isso, a teoria goff‐ 
ma niana é incom pleta, uma vez que a ordem da inte ração é expli ci‐ 
tada em seus efeitos, mas não em suas causas, ainda que se busque
alargar seu alcance – o que repre sen taria limites a partir dos quais
outras abor da gens teóricas e reela bo ra ções pers pec tivas devem ser
neces sá rias, sobre tudo, anco rada em análises empí ricas e
pesquisas aplicadas.
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Superar dico to mias, forta ‐
lecer transições
A essa altura do texto, poderia ter sido ques ti o nado: em que medida
as inte ra ções sociais face a face, bem como as barreiras nela impli‐ 
cadas, cons ti tuem a inte gra li dade dos momentos em que se evidencia
que uma pessoa com defi ci ência pode sofrer restri ções de parti ci‐ 
pação social? É uma pergunta legí tima e, prin ci pal mente decorre da
centra li dade que conferi até aqui à inte ração social no estudo, de
apro xi mação da teoria goff ma niana ao tema da defi ci ência em uma
avali ação biop si cos so cial. Haveria outras situ a ções sociais no coti‐ 
diano de uma pessoa com defi ci ência, enfren tando restrição de parti‐ 
ci pação social pelas barreiras impostas a ela, que não fossem em
ajun ta mentos de copre sença, face a face? Gostaria de me dedicar a
esses ques ti o na mentos nessa última seção, ao tempo que me esfor‐ 
çarei por apre sentar algumas relei turas possí veis de conceitos goff‐ 
ma ni anos na pers pec tiva crítica do modelo social.
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A ordem da inte ração em Goffman pode ser descrita como a fração
da ordem social respon sável pelas expec ta tivas norma tivas sobre
como os sujeitos regu larão seus compor ta mentos nas inte ra ções, em
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situ a ções sociais que preen chem o coti diano em qual quer soci e dade
(Goffman, 1980). Das lições de Estigma (1980), retiro esse conteúdo de
caráter corpo nor ma tivo, em termos atuais, que muitas vezes é visto
em segundo plano na obra, perante às consequên cias de atri butos
depre ci a tivos expe ri men tados pelas pessoas estig ma ti zadas a suas
iden ti dades (Darling, 2019), como mundi al mente Goffman ficou
conhe cido. O desem penho de ativi dades (funci o na li dade, na pers pec‐ 
tiva biop si cos so cial para as pessoas com defi ci ência) que ocorre no
inte rior de uma situ ação social responde, então, não apenas aos obje‐ 
tivos e envol vi mentos nela impli cados, mas a uma força externa que a
confere sentido pelas trocas entre os sujeitos da inte ração. A inte‐ 
ração não vai ocorrer, portanto, para responder a uma ordem caso
não haja envol vi mento do sujeito na situ ação e, conse quen te mente,
difi cul tando a manu tenção das situ a ções sociais cons ti tuintes do
coti diano. Grande parte do envol vi mento dos indi ví duos com defi ci‐ 
ência no desem penho de ativi dades que compõem a inte ração é invi‐ 
a bi li zado ou inter di tado por barreiras do ambi ente ou surgidas no
inte rior da própria interação.

Proponho consi derar, em uma avali ação da defi ci ência, o envol vi‐ 
mento como o enga ja mento em pron tidão para o desem penho de
ativi dades focadas neces sá rias à inte ração, portanto, pré- requisitos
para a compo sição da parti ci pação social. Dialo gando com este
conceito refor mu lado, gostaria de propor que a inte ração social entre
pessoas com defi ci ência e outros indi ví duos e entre elas e seus ambi‐ 
entes habi tuais pode ser compre en dida como a refle xi vi dade focada
no aten di mento de estí mulos e expec ta tivas, com comu ni cação e
postura corporal alinhadas, capazes de manter a regu lação do
compor ta mento para cumprir desem pe nhos que habi litam as pessoas
com defi ci ência a parti ci parem da soci e dade em igual dade de condi‐ 
ções com as demais.
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No caso das pessoas com defi ci ência, a prin cipal atuação das
barreiras é sobre os ajun ta mentos de inte ra ções face a face, em situ a‐ 
ções de copre sença física. As barreiras (ou nos termos da CIF,  os
Fatores  Ambientais) são também atuantes na estru tura física, nos
ambi entes fora dos ajun ta mentos, impondo restri ções às pessoas com
defi ci ência. Nesses espaços, as barreiras arqui tetô nicas, urba nís ticas
e nos trans portes se sobres saem. No entanto, para lidar com esses
ambi entes externos aos ajun ta mentos sociais e suas barreiras, é
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preciso, em quase todos os casos, transpor primeiro as barreiras inci‐ 
dentes sobre as inte ra ções sociais face a face (prin ci pal mente as
barreiras de comu ni cação, de produtos e tecno lo gias, de ambi entes,
atitu di nais, ausência de apoios e rela ci o na mentos, de polí ticas
públicas, dentre outras) que surgem enquanto a pessoa com defi ci‐ 
ência inte rage com outros indi ví duos. Pois, nas inte ra ções se cons‐ 
titui boa parte dos desem pe nhos de ativi dades que levam as pessoas
com defi ci ência à parti ci pação social, dos quais os espaços externos
aos ajun ta mentos acabam sendo meios ou passa gens para envol vi‐ 
mentos fina lís ticos das interações.

As barreiras presentes nos ambi entes físicos externos aos ajun ta‐ 
mentos sociais, tais como prédios sem elevador, semá foros sem sinais
sonoros, calçadas não rebai xadas e ônibus não aces sí veis, de forma
alguma são menos impor tantes do que as barreiras surgidas no
momento das inte ra ções sociais face a face. Elas apenas assumem
carac te rís ticas distintas, seja pela sua auto e vi dência e faci li dade de
iden ti fi cação, seja por serem meios a outras ativi dades fina lís ticas.
Disto decorre que, mesmo as barreiras externas aos ajun ta mentos,
elas se ligam às inte ra ções sociais quando favo recem, por serem um
meio ou passagem, a que as pessoas com defi ci ência possam estar
dispo ní veis a situ a ções sociais de interação.
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Uma avali ação da defi ci ência de base biop si cos so cial orien tada pelos
prin cí pios do modelo social deve levar em conta todos esses múlti‐ 
plos domí nios em que as pessoas com defi ci ência vivem suas vidas,
nos ajun ta mentos e fora deles, pois em todos eles as pessoas podem
ficar sujeitas a sofrer as consequên cias de barreiras que impedem sua
parti ci pação na soci e dade. No fundo, o que o modelo social trouxe de
mais inovador foi a radical ideia de loca lizar a defi ci ência não mais no
corpo, nem apenas no ambi ente como se comu mente advoga nas
primeiras fases do modelo social, mas, sobre tudo, na inte ração social
vista como evidência da relação entre todos esses elementos. Por sua
vez, a contri buição prin cipal da soci o logia de Goffman se revela pela
centra li dade na inte ração social como sua elabo ração teórica estru‐ 
tu rante do que vem a ser até mesmo a própria soci e dade.
Segundo ele,
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Há razão, afinal, para enxergar um ajun ta mento social como uma
pequena soci e dade, que dá um corpo para uma ocasião social e
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enxergar as deli ca dezas da conduta social como os laços
insti tu ci o na li zados que nos amarram ao ajun ta mento. Há uma razão
para sair de um ponto de vista da inte ração para uma posição
deri vada do estudo de estru turas sociais básicas. [...] Quando
enxer gamos o ajun ta mento como algo que tem que corpo ri ficar a
ocasião social em que ele ocorre, temos mais razões adici o nais para
lhe dar impor tância (Goffman, 2010; p. 260).

A prin cipal contri buição da teoria goff ma niana é ter mergu lhado nas
menores circuns tân cias das rela ções sociais para explicar como as
regu la ções e os envol vi mentos orientam o compor ta mento dos indi‐ 
ví duos em uma inte ração e como esse mesmo indi víduo sai do outro
lado, trans for mado por essa inte ração que sustenta boa parte dos
elementos de um coti diano. Ninguém como ele escru tinou os
códigos, posturas e proje ções inscritas no corpo a partir de trocas
entre dois ou mais sujeitos presen ci al mente dispostos, enga jados e, a
um só tempo, vulne rá veis um ao outro: o corpo como instru mento
moldado para executar e repro duzir deter mi nadas regras sociais,
iden ti fi cadas por ele como as propri e dades situ a ci o nais (Goffman,
2010; Persson, 2019; Pitanga, 2012), mas, que também, produz a
noção do eu, fruto da ordem da inte ração e ao mesmo tempo alicerce
também dela (Goffman, 2007).
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A aposta de Goffman é se, em um encontro de dois indi ví duos pode
se instalar um conjunto de regra mentos que ordenam essa inte ração,
é porque trata- se de um acon te ci mento social mere cedor de análise
séria. Nenhum empre en di mento soci o ló gico antes dele havia apre‐ 
sen tado de modo tão minu cioso o corpo como instância não só de
exer cício e projeção de força física, mas como instru mento funda‐ 
mental para a comu ni cação e para o encaixe entre expec ta tivas de
dois indi ví duos dotados de soci a bi li dade que, por essa carac te rís tica,
sedi mentam a própria noção de huma ni dade, posto que compar ti‐ 
lhada entre as pessoas.
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Caso a análise das situ a ções de envol vi mento possa levar a uma
compre ensão da estru tura das diversas formas de inte ração social
desen vol vida quando dois indi ví duos estão fisi ca mente presentes, é
porque tratar o tema da defi ci ência no arca bouço goff ma niano pode
ser capaz de revelar os impactos trazidos para o coti diano dessas
pessoas quando se analisa as barreiras que impedem o envol vi mento
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delas em ativi dades cons ti tuintes da inte ração. Tanto na CIF quanto
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ci ência da ONU,
a defi nição de defi ci ência é aquela cuja relação entre impe di mentos
corpo rais e fatores ambi en tais leva à restrição de parti ci pação social
pelos impactos na interação.

Como se dá, no entanto, a inte ração social das pessoas com defi ci‐ 
ência tem sido menci o nada em termos macro es tru tu rais dos efeitos
sobre os indi ví duos das impo si ções sociais e cultu rais, com pouco
deta lha mento de como se opera os elementos fundantes da inte ração
entre a pessoa com defi ci ência e as outras pessoas, e delas com a
soci e dade. Havendo restrição no envol vi mento, pelas barreiras
enfren tadas pelas pessoas com defi ci ência, conse quen te mente os
enga ja mentos às ativi dades, às rela ções e aos ambi entes torna- se
preju di cado. Esse deta lha mento das compo si ções da inte ração que a
teoria goff ma niana permite é rico de possi bi li dades para uma avali‐ 
ação da defi ci ência na pers pec tiva biopsicossocial.
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A ordem da inte ração social é tão impor tante para a soci a li zação que
pode explicar, por exemplo, por que uma criança com autismo de
poucos anos de idade – ainda que não consiga elaborar o signi fi cante
nem o signi fi cado do ato de dar tchau e alguns deles inclu sive o
fazem com a palma da mão virada para si – dê valor a esse ato. E ao
tentar manifestá- lo a pedido de sua pessoa de mais confi ança e inti‐ 
mi dade – como a mãe ou o pai –, dire ci o nando o gesto a um desco‐ 
nhe cido, o fazem com difi cul dades. Por vezes, dife ren te mente do
habi tual, para cumprir com o ritual da inte ração, mesmo que não
passe pelo crivo da avali ação crítica, uma vez que tal juízo é subs ti‐ 
tuído pelo auto má tico do ato inte ra tivo que inter na liza o gesto nos
sujeitos pelo seu valor instru mental à socialização.
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Quando Goffman intro duziu análises  sobre contingências na inte‐ 
ração social em seu livro Compor ta mento em Lugares Públicos de 1971,
tradu zido no Brasil apenas em 2010, sua teoria parece inclu sive
promover uma ruptura com as elabo ra ções ante ri ores (Persson, 2019).
Se as publi ca ções antes desta foram em grande parte carac te ri zadas
por supo si ções sobre a ordem e relatos que suge riam a ordem, a
partir de Compor ta mentos em Lugares Públicos, as análises de contin‐ 
gên cias na inte ração elevam sua formu lação teórica a outro patamar
crítico dos deter mi nantes macro es tru tu rais da soci e dade e seus
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reflexos nas inte ra ções, em que tais contin gên cias podem ser resu‐ 
midas pelo conceito de impro pri e dades situ a ci o nais (Abrams, 2014).
Para Goffman, na presença de outros, os indi ví duos se orientam por
um conjunto espe cial de regras que governam a alocação de envol vi‐ 
mento para sustentar a ordem inte ra tiva. E, “sobre o governo destas
regu la ções, o indi víduo descobre que parte de sua capa ci dade de
envol vi mento está reser vada ao ajun ta mento em geral (e por trás
disso, sua ocasião social)” e não apenas aos imedi a ta mente presentes
(Goffman, 2010, p.  259), o que apro xima essa abor dagem teórica da
pers pec tiva inte ra ci onal ao modelo social e ao modelo inte ra tivo da
própria CIF.

Isto é, a partir daquela obra, é possível na teoria goff ma niana
perceber expli ci ta mente não só aquilo que mantém a ordem da inte‐ 
ração, mas também, aquilo que a ameaça, de fora para dentro e
também no inte rior de sua cons ti tuição. Essa deixa traz impli ca ções
para o tema da defi ci ência e esse texto buscou apro ximar esse
enfoque ao arca bouço do modelo social, pelo enqua dra mento da
avali ação biop si cos so cial com tais obje tivos, a fim de incen tivar novas
abor da gens críticas a partir de agora.
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Consi de ra ções finais
O esforço aqui empre en dido foi o de buscar rela ci onar três dimen‐ 
sões (a teoria goff ma niana, a pers pec tiva biop si cos so cial da CIF e o
modelo social) para conceber um quadro de análise teórica, na pers‐ 
pec tiva de tota li dade, da defi ci ência como produção social e
expressão de desi gual dades produ zidas pelo capi ta lismo, ao oferecer
ferra mentas concei tuais a profis si o nais avali a dores. Pois, sem partir
de uma proposta teórica, profis si o nais podem não conse guir
perceber elementos que estru turam o ato avali a tivo da defi ci ência na
pers pec tiva crítica, e a avali ação da defi ci ência poderá ficar distante
dos pres su postos do modelo social.
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Minha proposta é a de conceber que as inte ra ções sociais cons ti tuem
mani fes ta ções onto ló gicas da condição humana. Por barreiras
enfren tadas, as pessoas com defi ci ência sofrem impactos signi fi ca‐ 
tivos nas inte ra ções, ao ponto de impedir sua parti ci pação plena na
soci e dade em igual dade com as demais, compro me tendo inclu sive o
reco nhe ci mento da noção de sua digni dade. Conceber a natu reza
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onto ló gica das inte ra ções sociais para a condição humana não quer
dizer assumir como concepção abstrata uma formu lação ideal sobre
como deveria ser a vida e a nossa condição. Mas, pelo contrário,
signi fica que é uma cate goria que expressa teori ca mente o modo
como se cons titui na reali dade nossa condição humana, nos termos
da noção de onto logia defen dida por Karel Kosík (2002).

No ano de 2021, a Lei 14.176 de inici a tiva do governo federal e apro‐ 
vada pelo Congresso brasi leiro criou a possi bi li dade de que a avali‐ 
ação da defi ci ência reali zada por assis tentes sociais do INSS pudesse
ocorrer remo ta mente, a distância entre avali ador(a) e avaliado(a) por
meio de vide o con fe rência (Brasil, 2021). Ao intro duzir a possi bi li dade
de avali ação remota por tele con fe rência ataca- se um dos pres su‐ 
postos basi lares da avali ação na pers pec tiva do modelo social: o da
defi ci ência consi de rada pela inte ração social, visto que, como argu‐ 
men tado, a inte ração se estru tura por três processos, quais sejam, os
ajun ta mentos sociais, os enga ja mentos de face em copresença física e a
situ ação social.
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A expressão corporal e os enga ja mentos de face que estru turam as
propri e dades situ a ci o nais são impe didos de serem avali ados a
distância, por proje ções de imagens recor tadas em uma chamada por
tele con fe rência que altera o compor ta mento, a percepção, a pron‐ 
tidão para respostas, a postura e a comu ni ca bi li dade das pessoas
avali adas. Por exemplo, em uma tele cha mada, não só haverá imagens
distor cidas das pessoas com defi ci ência física, preju di cando a análise
da expressão corporal, mas também incon sis tên cias na análise de
barreiras comu ni ca ci o nais enfren tadas por pessoas com defi ci ên cias
senso riais (audi tiva e visual), além de mudanças nos regra mentos
compor ta men tais operadas por pessoas com defi ci ência em frente a
uma tela de compu tador ou de um celular, como aquelas obser vadas
por crianças com autismo.
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Realizei um estudo baseado meto do lo gi ca mente na noção  de
enquadramento de Goffman, empregando- o para uma análise de
conteúdo, uma das vertentes possí veis do uso da análise goff ma niana
de quadros. O obje tivo foi o de tratar a avali ação da defi ci ência na
pers pec tiva biop si cos so cial como um enqua dra mento, a fim de inves‐ 
tigar a perti nência de conceitos goff ma ni anos, em uma apro xi mação
com pres su postos do modelo social, visto que o ato avali a tivo não é
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um mero recorte simu lado da reali dade. Isto permitiu uma arti cu‐ 
lação entre a análise da ordem da inte ração e das impro pri e dades
situ a ci o nais à expe ri ência dos parti ci pantes (avali ador e avaliado),
pelo (não) desem penho de ativi dades da pessoa com defi ci ência e o
modo de compreendê- la pelo avaliador(a).

A prin cipal contri buição, portanto, das elabo ra ções aqui apre sen tadas
foi a de refletir sobre os conceitos de ordem da interação e impro pri‐ 
e dades situacionais apli cados à temá tica da defi ci ência, alar gando as
compre en sões sobre a teoria goff ma niana e suas contri bui ções ao
tema que superam em muito àquelas circuns critas ao conceito  de
estigma. Para, no ato avali a tivo da defi ci ência, arti cular de forma
dinâ mica dispo si ções corpo rais, circuns tân cias ambi en tais e de
fatores ambi en tais (estru tu rais, sociais e cultu rais), para definir a
defi ci ência como resul tado da inter- relação entre esses elementos.
Embora a CIF pres su ponha um modelo inte ra tivo de múlti plas dimen‐ 
sões, ela pouco elucida o modo como condi ções de envol vi mento
fazem com que as pessoas desem pe nhem ou não ativi dades rele‐ 
vantes à inte ração. Por outro lado, os elementos cons ti tuintes da
ordem inte ra tiva de Goffman, pouco expli citam situ a ções nas quais
os envol vi mentos são impe didos de ocorrer, ocasi o nando não desem‐ 
pe nhos de ativi dades, por fatores extrín secos aos indi ví duos, mas que
incidem na inte ração, interditando- a, como no caso da relação de
pessoas com defi ci ência com barreiras, com outros e delas com
ambi entes restritivos.
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Propus que a concepção goff ma niana de ordem da inte ração traz
como uma de suas prin ci pais contri bui ções ao tema da defi ci ência
criar condi ções para desvelar as causas e as consequên cias do não
desem penho de ativi dades e o não envol vi mento dessas pessoas em
situ a ções sociais. Pois para Goffman, na presença de outros, os indi‐ 
ví duos se orientam por um conjunto espe cial de regras que governam
a alocação de envol vi mento para sustentar a ordem inte ra tiva. Expus
que essa dimensão é parti cu lar mente discre pante para as pessoas
com defi ci ência, pelas barreiras enfren tadas e suas singu la ri dades, o
que evidencia lições soci o ló gicas goff ma ni anas rele vantes, espe ci fi‐ 
cando assim uma dimensão rela ci onal que o modelo social da defi ci‐ 
ência tanto preza, mas que assume taci ta mente sem demons trar
como se opera.
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o arca bouço mais geral de sua teoria e impli ca ções dela para a compre ensão
da defi ci ência como desigualdade.

2  No Brasil, o Insti tuto Naci onal do Seguro Social (INSS) é respon sável
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que me permitem refletir sobre os limites e possi bi li dades de uma avali ação
com base no enfoque biop si cos so cial na relação com o modelo social da
defi ci ência e com os conceitos goffmanianos.

3  Linha é um padrão de atos verbais e não verbais com o qual o indi víduo
expressa sua opinião sobre a situ ação, e através disto sua avali ação sobre os
parti ci pantes, espe ci al mente ela própria. Agir de acordo com a linha é
funda mental para manter a fachada na inte ração (Goffman, 2011).

Português
Nos últimos anos, as ciên cias sociais conso li daram uma compre ensão da
defi ci ência, supe rando o deter mi nismo biomé dico, ao explicá- la como
cons trução social surgida da relação entre corpo e os ambi entes. Deu- se no
campo dos estudos da defi ci ência  (disability  studies), no para‐ 
digma  denominado modelo  social, cuja concepção central defende que o
orde na mento capi ta lista impõe barreiras à diver si dade corporal. Antes do
modelo social, o pensa mento soci o ló gico de Erving Goffman contri buiu com
elabo ra ções semi nais sobre inte ração e corpo em situ a ções sociais coti di‐ 
anas. Proponho que a teoria de Goffman, embora clás sica e neces sária de
alguns ajustes aos pres su postos críticos do modelo social, favo rece sobre‐ 
tudo uma avali ação da defi ci ência na pers pec tiva orien tada pela ordem da
inte ração. Utilizo- me do método do enqua dra mento ou análise de
quadros (frame analysis), a partir da expe ri ência enquanto profis si onal que
avalia a defi ci ência e pesquisa os estudos críticos da defi ci ência, e busco
inves tigar o poten cial de uso da teoria goff ma niana para carac te rizar a defi‐ 
ci ência na pers pec tiva biop si cos so cial. Analisei criti ca mente os conceitos de
inte ração face a face, fachada, copre sença, expressão corporal, envol vi‐ 
mento,  estigmatização e impro pri e dade  situacional que, conjun ta mente,
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podem fornecer um arsenal analí tico a profis si o nais para anali sarem a
relação dinâ mica entre corpos, dife renças e contextos no ato avali a tivo, em
diálogo com o modelo social.

Español
En los últimos años, las cien cias sociales han conso li dado una compren sión
de la disca pa cidad que supera el deter mi nismo biomé dico al expli carla
como una cons truc ción social que surge de la rela ción entre el cuerpo y los
entornos. Esto ha tenido lugar en el campo de los estu dios sobre disca pa‐ 
cidad, dentro del para digma cono cido como modelo social, cuya concep ción
central sostiene que el orden capi ta lista impone barreras a la diver sidad
corporal. Antes del modelo social, el pensa miento socio ló gico de Erving
Goffman aportó elabo ra ciones funda men tales sobre la inter ac ción y el
cuerpo en situa ciones sociales coti dianas. En este trabajo sostengo que la
teoría de Goffman, aunque clásica y nece si tada de algunos ajustes a los
supuestos críticos del modelo social, propicia espe cial mente una evalua ción
de la disca pa cidad desde la pers pec tiva de la inter ac ción. Utilizo el método
del análisis de marcos, basado en mi expe riencia como profe sional que
evalúa la disca pa cidad e inves tiga los estu dios críticos sobre disca pa cidad, e
intento inves tigar el poten cial de utilizar la teoría goff ma niana para carac te‐ 
rizar la disca pa cidad desde una pers pec tiva biopsi co so cial. Analicé críti ca‐ 
mente los conceptos de inter ac ción cara a cara, fachada, copre sencia,
expre sión corporal, impli ca ción, estig ma ti za ción e impro piedad situa cional,
que juntos pueden propor cionar un arsenal analí tico para que los profe sio‐ 
nales analicen la rela ción diná mica entre cuerpos, dife ren cias y contextos
en el acto evalua tivo, en diálogo con el modelo social.

English
In recent years, the social sciences have perfected their under standing of
disab ility by going beyond biomed ical determ inism to explain it as a social
construct arising from the rela tion ship between the body and its envir on‐ 
ment. This has happened in the field  of disab ility  studies, within the
paradigm known as  the social model, whose central concep tion holds that
the capit alist order imposes barriers to bodily diversity. Prior to the social
model, the soci olo gical thought of Erving Goffman contrib uted to thinking
about inter ac tion and the body in everyday social situ ations. I consider that
Goffman's theory, although classic and requiring some adjust ments to the
crit ical assump tions of the social model, favours above all an assess ment of
disab ility from the point of view of inter ac tion. I use the method of
framing  or frame  analysis, based on my exper i ence as a profes sional in
disab ility assess ment and research into crit ical disab ility studies, and I try
to explore the possib ility of using Goffman's theory to char ac terise disab‐ 
ility from a biopsychoso cial point of view. I crit ic ally analyse the concepts of
face- to-face inter ac tion, façade, co- presence, bodily expres sion, involve‐ 
ment, stigmatization, and situ ational inappropriateness, which together can
provide an analyt ical arsenal for profes sionals to analyse the dynamic rela ‐
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tion ship between bodies, differences, and contexts in the act of assess ment,
in dialogue with the social model.
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